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PROCESSO DE DISPENSA EMERGENCIAL

oe ucrnçÃo

A Presidente da Comissão de Licitação, por ordem do Sr. Fernando
HenrÍque Goersch Bastos , Diretor Executivo do Consórcio público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE, no uso de suas funções, vem abrir o
presente Processo Administrativo No. 03.O4.OO1/ZO2O- Dp alusivo à
DISPENSA DE LICITAçÃO No. O3.O4.OOL/2OZO-Dp para a contratação de
PRIME COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI,
cujo objeto é a Aquisição emergencial de material médico-hospitalar
para subsidiar as ações e medidas de controle e prevenção do novo
Coronavírus ( COVID-19 ) na Policlínica Regional Dr. José Coreia Sales
Unidade esta pertencente ao Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

JUSTIFTCATTVA DA CONTRATAçÃO e TUTOAMENTAçÃO

Como se vê, a necessidade de contratação que ora
se apresenta, realmente se caracteriza como emergenciais, ou seja,
em virtude da situação excepcional que se encontra o País devido a
pandemia declarada pela OMS ( Organização Mundial de Saúde)
que assola o mundo, após o surgimento do coronavírus (COVID-19)
que é uma doença infecciosa causada por um novo vírus que nunca
havia sido identificado em humanos, vírus esse que causa uma doença
respiratória semelhante à gripe e tem sintomas como tosse, febre e, em
casos mais graves, pneumonia. Sendo assim, enquanto direção desta
policlínica regional Dr. José Correia Sales, situada no Município de
Caucaia Estado do Ceara e neste caso os município iter Consórciados
do Vale do Curu, não podem ficar sem atendimento por parte desta
Policlínica Regional e não podemos expor aos ricos nossos
colaboradores e pacientes .

Sabe-se que Consórcio Publico de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE não pode negligenciar a
ponto de esperar o decorrer do prazo regular de um processo
licitatório para a contratação de tal Aquisição, sem tomar nenhuma
providência, de imediato, para não comprometer as condições de
saúde das pessoas, ou seja, de toda uma população em geral, como
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Consórciados.

Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos
termos da LeÍ Federal 8.666/93, Art. 24, IV, a administração lança
mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe assiste, para
suprir de imediato uma demanda de natureza urgente, a bem da
continuidade dos serviços públicos essenciais, inadiáveis e de
responsa bÍlidade do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale
do Curu - CISVALE.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada
no art. 24, Inciso lY, c/carl.26 da Lei Federal no. 8.666/93, alterada
e consolidada.

" Art. 24, - É Llispenstítcl a

licilnçào": l-...:
lV- nos casos de enetgência orr de cnlnnidade público, quindo

ctrrcteizada ttrgôncia de atcntlincnto de situtçno que possa ocasiotor prejuízo ou cotnproneter s
segltronça Lle yxssoas, obras, seruiços, equipanvntos e ottros bc s, públicu ou parttuiares, e

sonttte pnra os bens necessários no úendittento da sittnçao energetcial or cnlanitosa c para as

parcelas Lle obrns e seroiços que possafi ser concltidns no prazo mátiuo de 180 (cento e oitentn) dias
co,tsecutil,os e initterntltos, cont«los da ocorrêncín cla euergêrrcia ou cnlanidnde, ucdnda n pronognçno
dos r e spe c tiuo s c o ntr tt o s ;

Qua nto à necessidade do enquadramento legal,
vinculando-se o fundamento legal do Art. 24, Ínciso IV, do
"Códex LicÍtatório", segundo o admin istrativista Antônio Carlos
Cintra do Amaral diz, "in verbis":

"...a emergàtcia e, i osso ter caracteizada pelo ínodequaçao do

procedinrento fonnal licitatóio ao caso concrcto. Mnis especifcametrte: uttt cqso é de ettergênaa
qunndo reclann soluçio intedint4 de qral nrodo qw o rcalizaçno de licitnção, co,n os prazos e

fonmlidades qtrc cxige, pode cnusnr prc1uízo à entpresa (obainnrcnte prejuízo releoonte) ar co,nprotlrcter
tl scgtÍa ço de pessons, obras. seroiços ou bens, otr ninda, protocm t paralisaçao ou prcjrtdicar a

reg aidade de gns atitidades especifcrs." (obra cit. , Ulisses lacohl Fennndes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que:

"... a emcrgêtcia lú de ser reconhecirla e dtclaruda em cada caso, a ftn de justifcu
a dispensn de lrcitaçào faro obras, serttiços, co pnts o1t olienaçõcs relociorados cotr n nnorrulidade quc

a ndninistraçao oisa cotigir, orr cono prejuízo a ser etitndo. Nisto se ílístingue dos casos Llc gtLerra,

grÍL,e peltrrbação dn onlem ou calaudafu piblicn, e que n anonrclidade ou o isco é genetnlizrtdo,

4lt't
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autoiznndo a díspensa de licitaçiio em toda a tírea atíngidn pelo euento " (ln Licitaçtro e contrato
Aduinistratit'o, 9" Ed., Reústn dos Tibunnis, São pntlo: 1990, p.9l)

Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacíonados
pela legislação, há a discricio na riedade da Administração na escolha
da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o
interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa,
posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "in verbis":

"n dispensa de licitnçào t'eifco * e situoçõcs en que, enboro uiáuel
contpetiçao e trc portrcultres, o lícltoçíto afigura-se itconttniente no intcressc público. (...). Muitas
uezts, sabe-se de antenão que a relnção custo-beneÍcio será desequilibratla. Os ctrstos netessarios à
licitnçao r trnpassnrao beneficios qrrc deln poderao tduír." 

:

É de se inferir das transcrÍções acima que a. dispensa
de licitação, prevista no art. 24 da Lei 8.666/93, só deve ocorrer
por razões de interesse público, como no caso em análise.
Obviamente, nesses casos, a realização da licitaSo viria tão-

somente sacriflcar o interesse públÍco, motivo pelo qual o
legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o
certame nos casos expressamente previstos.
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-

<''ISVALE
ry
í(
I'

Contudo ainda, a jurisprudência do TCU
clara ao afirmar que outras situações podem ensejar a

necessária para se dispensar uma licitação, vejamos:

é bastante
eme rgên cia

Para o fin dt enqutdrtnento na hipótese de drspensa de licitação prcoista rro itc.
lV ilo art. 24 ila Lei 8.66V1993 ttão há que se fqzer distirrçào erúíe a
energArcia resultante ik fato impreoisíael e a decoryeflte da itqiris ou
desídia administratiua, desde que deoidamotte caracterizada a urgàrcia de
atendimetto à situação que possa ocasionar prejuízo ou comptometer a
sryrança de pessoas, obras, sert'iços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares (negritamos). "A situnçao preí)istn no art. 24, IV, da Lei t"
8.666/93 não dishngue a emergêncio real, resultante do inryreuisíael, dnqrreLn

resultante da incriia ou inércio adtnurstratitn, sendo cabíue[, et,t ntrbas ns

lipóteses, n co trotflÇão diret+ desdc qtrc deuidanrcnte cqrqcterizada a urgêtcia de

olendiltento n sittnçio que posso ocasiotrat PÍejuízo ou cot tProrneter a
sryratçq de pessoas, oltrns, sertiços, equiptolrcntos e ortros bens, priblicos ou

parüctlares". Com esse entetdimeuto, o Tribuflal julgou improcedette
reprcse taçiio cofitra s Companhia Hidro Elêtica do Sdo Etancisco -
(Chesfl, acerea de inegularidades na corrtrqtqção de ernPrcsa, Para a
prestação de seruiços ha drea de propaganda e publiciilaile, por mtio de
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proctsso de dispmsa ile licitação fundamettada no art. 24. inciso IV. da
Lei n." 8.66ü7993 (situação emergetcial). Pnra a unidade técnica, na espécic, o
ruso d-o dispenst de licitaçio teria se reoelado indeudo, pois "a caracteriznção dn
stLposta sit aÇao enrergencial ão restou findantentadn em fatos ooos e

it|eusíueis, ns em situoçdo deconente de ot]/.issdo do agente público, qte
nno proaídenciott a licítaçao em tempo luibil". Na mstntÇdo do processo,
infontou-se que seruiços ndo relncionados a essas cattpanhas tanúém teinnr
sido contrntatlos por neio de disynnsn de licitaçno, anparada na energêncit.
Propôs-se, então, que os respotsáoeis pelq contrntaÇ.to enargencial, supostdng te

irregular, fossen apenodos conr mtlti. O relator, todnpin, dissentitr do

encannfilutntento. Segrndo ele, "há qrc se separar a nusência dc plnnejanento do

contrntaçao ettergencial propianente dit* trotando-as cot o q estões distintas".
Nesse qundro, a contrataçào emergencial ocorrerin "ern Íuflção dfl
essetciqlidade do set'iço ou bem que se pÍeteflde adquirit, pouco
importatdo os motioos que torltam imperatiaa a imeiliata contlstaçAo".
Assim- " ta análise de cottratações en etgeflciais não se deue buscal a causa
da emergàtcia, mas os e/eitos adoitrdos de sus não íealizítção" . A pnrtir dn
peiíícnção desses efeitos, cobeia à AdninístrnÇao sopesnr a rnperaütidnde Lln

contrttaÇão emergencid e taaliar a pertinência da aplicaçao dn etcepcionalidnde

ryrnitida pelo art.24. lV. dq Lei de Licitaçoes. No caso concreto, o relntor ente dcu

que "a coflttatação erflergerrcial se cqtacterizou, sobretudo, pela necesiidsde
de não inteÍÍupçiio dos seraiços de publiciilade de utilidaile pública", os

qunis, paro, ele, fuzÍn respetto o trrnn iret qrLe "está rclaciorruda com a
diaulgação de sentiços que tenham como objetizto informar, orielúar, tL,isar,
preoerir ou alertar segmeflto ou toila a população para adotar
comportafie tos que lhe tragarn benefícios socitis, oisando à melhoiq em
sua qualidade ile oiila". Aditot que a pincipnl atírrídnde preuistn na área dc

seruiÇos de publicídade dc utilidadt ptiblrca era a carupanlu de prettençao de

qrcinndas, destncndo que "incêndios c»t cfi,tfiLttiis eistentes sob linlu:ls tle

trqns tissão Lla Clesf têm youocndo, no período da colleíta, tnteftupção o

foruecircnto de ercrgia elótricn, prircipaltneflte em Penlafibuco e Alagoas. A
campanla que a Clesf oeu fazendo nas últímns décadss, ntrattés de e issorqs de

ródio e teletrisno, contibui decisioatneflte paro a rcdtLçio dos desliganutttos"

Consignot o relntor, airda, que à épo« da queinn dos conntlíais to norLleste Llo pnís,

os desliganentos de linlns da transntissão, en decorrência de tais queinadns,

npresentaria acentundo crescinrcúo, caractcrizando sihmção que poderin ocosionar

prejuízo otr cot pro Eter a segurançn de pessoas, obrns, seruiços, equipauentos e

t»rtros bens, lrtiblicos ou pnrtiatlores, .fdto que auloizoria a utiliznção Lln Çontratflção

direta prcpistd o art. 24, lV, da Lei f 8.666/93. Em fnce do exPosto, o Plenáno

naút'estorr tn nruÉtcio, aconponhtndo o relitor Lo enteidiflento fu que o

rellresentoÇao rio llrcreceriít ser yooida. Acórilão t" 1138t2011-Pleruáno, TC-
006.399/2N8-2, rei. Min- llhitatafl Aguittr, M.05.2077 (tegito ttosso)
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O julgamento acima colacionado se deu por ocasião de
apreciação do TCU sobre Representação em desfavor da CHESF -
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco. Tal ente contratou de
forma emergencial empresa de publicidade e propaganda, bem
como emissoras de televisão e rádio para veicular anúncios e
Ínformes visando instruir os cidadãos a não acenderem fogueiras ou
atear fogo próximo da fiação elétrica. Tal ação reduzÍu
su bsta ncÍa lmente as ocorrências de desligamento das linhas de
transmissão causadas por incêndios. Por todo o exposto, o Plenário
do Tribunal de Contas da União, de forma unânime, julgou
improcedente tal represêntação. Dessa forma consignou o MinÍstro
Ubiratan AguÍar em seu voto:

"7. Ercuphfcando esse ponto colt 1t a sít nção eÍtretto, irnogine-se que a falta
de planejamorto de algum gestor conduza à ausência de medicqmerttos efi
detexminado hospital. Poderá o hospital ileixar de adquiir os
medicamentos, em catátq emetgetcial. porque decorreu de omissõo da
própia ent laile? Eoidente que rúo. Ao coflentqr refeido disposittuo legai,
Ieciona o smdoso Adntí,tistuntilnsta Hely Lopes Meírelles (in Licitiçao e Contrato
Arlninistrntiuo, 10a ediçio, Editora Rcuisto dos Trihmais, 1997): A eneígêrrcia
que disparsa licitação cítracÍeriza-se pela urgêrcia de atetdimerto de
situação que possa ocasiorrar prejuízo ou cornptometeí a segurança de

pessoas, obras, seroiços, equipamentos e outros bets, públicos ou
particularcs. Situaçõo de emergàrcia é. pois, toda aquela que põe em peigo
ou cítusa ilano à seguratça, à saúde ou à incolumidaile de pessoas ou bets de

uma coletittiilade, exigindo rápiilas prooidêtcias do Poder Público para
ilebelar ou mitorar suas consequàrcias lesiaas. A ernergência luí que ser

reconlecidn e rleclaradn em cadt caso, a fm de jttstifcr a dispensa da licúação Parn
o\ns, sentiços, conlprns ou nlienações relacíonadas cortr n urortttalidadc que n

Aduirustraçao uisn corrígrr, ou con o prejtizo n ser auitado "

Ora, a semelhança com o caso em tela é latente, o Sr.
Fernando Henrique Goersch Bastos, Diretor Executivo do Consórcio Público
de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE, frente ao risco de uma
pademia de coronavírus (COVID-19), pretende contratar a empresa para
referida Aquisição como forma de substanciar as ações de identificação da
ta I doença .
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A referida Aquisição se dará pela empresa PHILIPS
MEDICAL SYSTEM- LTDA., única empresa apta a realizar tal
empreitada no município de Canarana.

Sobre tal situação, assim prescreve Marçal Justen Filho:

"6) Os casos ile dispa$a de licitação:
b) casto tefiporal da licitação: quanilo a derrora na realização ile licitaçdo
puder acanetar a iteficácia da coflttatoção (incs.l ,IV, XII e XVIU),"

Ora, caso o procedimento lÍcitatório se perpetue no
tempo, o objeto imediato do mesmo pode ser perdido. Tal
situação, segundo a doutrina acima colacionada autoriza a
dispensa de licitação, tese esta já corroborada pela
jurisprudência do TCU.

DISPENSADE LICITAçAO POR EMERGENCIAE
OS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA

IMPESSOALIDADE:

Doravante, iniciaremos a dissertação acerca do instituto
da dispensa de licitação, mais especificamente nos casos de
emergência, tendo sempre como parâmetros os princípios da
moralidade e impessoalidade na atuação da administração pública.

Para Justen Filho (2002, p. 234),

a díspensa rle licítação aenfica-se en sihraÇNs em que, entbora aáuel a compettção

entre pnrticulares, a licítaçno afguru-se objetiuonrcnte itcontuniente oo interesse

público. Totla licitaçao enuolu unn relação de custos e beneícios. Hli custos

econôníct» propritmente dítos, denaados do cufipÍitrcnto Llos Ílos fiatena$ dn

licítnçio (prrblicaçao pela inrprensa, realznçao de testes laboratoiais etc.) e dn

alocação de pessoal. Há custos dr tenpo, raferentes à denoru pnra desenuolttimento

clos ntos da licitoçno. Poden eistir or tras espécies de custos. i seren etatninadas
caso a cnso. Eln contrapartida, a lícitnção prodrrz benefícios para n Administração.
Esses benefcros convsten em que a Adninístração efetiunrá (et,r tese) contratdção
lltíis ünntojosn do que realízain se t licitaçao não tit)esse eristido. Mrrítos L)ezes,

sabc-se ile o tenfio que q reldçio custo-benefícío será desequilibrada. Os císÍos
necessários à licttoç.to ultÍapossnrio benefícios quc dela poderot adoir. Logo, o

procedinrento lícitatório ocarretaró o sacnfício do ínteresse piblico. Impõe-se a

contrataçlo direta porqtrc a líc1toção é tlíspetsárteL.
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Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de
licitação podem ser classificadas segundo o ângulo de
manifestação de desequilíbrio na relação custo/benefício, do
seguinte modo: a) custo econômico da licitação; b) custo temporal da
licitação; c) ausência de potencialidade de benefício; e d) destinação
da contratação (JUSTEN FILHO, 2OO2).

A dÍspensa por "emergência", pois, encontra-se
respaldada no seu custo temporal, uma vez que a demora no
atendimento de algumas situações pode acarretar danos irreversíveis
para a sociedade e para o Estado.

Percebe-se, pois, que o interesse público sempre deve
estar presente nas dispensas de lÍcÍtações, o que não significa
sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Ao se dispensar uma licitação, os eventuais concorrentes
deverão gozar de tratamento isonômico pela Administração Pública, '

afastando, desta forma, o personalismo. O que se vê na realidade,
porém, é bem diferente da teoria.

Aludido instituto tem provocado grandes polêmicas no
âmbito da Administração Pública quando é invocado pelos órgãos
lÍcitadores, submetidos aos ditames da Lei no 8.666/93. Aliás, não
só tem causado controvérsias e escândalos revelados pela mídia,
bem como inquéritos, sÍndicâncias, demissões de funcionários
públicos de alto e baixo escalão que, por ignorância ou má fé,
pretendem usar e abusar do instituto logo que a "necessidade" se faz
presente.

A lei é clara e não permite equívocos, apontando as
hipóteses taxativas em que a dispensa pode e deve ser exercitada, não
permitindo interpretações ampliadas para se eximÍrem da obrigatoriedade
de licitar. Assim, o aft. 24 elenca os casos em que a licitação é
dispensável. Entretanto, nunca é ocioso dízer que, com certa
freqüência, o inciso IV do art. 24 é invocado indevida e
propositada mente, servindo-se o intérprete de má fé dos vocábulos
emergência e urgência, naquele inciso inseftos, para encobrir um mau
planejamento da Administração.
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TRAçOS GERAIS DA DISPENSA POR EMERGENCIA:

Conforme já comentado, dentre as hipóteses de
dispensa de licitação, encontra-se a situação emergencial, prévista
no inciso IV do artigo 24, da Lei no. 8.666/93, in verbis:

Art. 24. É di spen sóuel a licitnça o :
(...)

IV - nos casos de enrergência ou de calqntidnde priblica, quando cnracterizada
ttrgência de atendírnetto dt sihnçAo quc possn ocosionnr prejrtizo ort comproneter n

segurnnÇa rlc pessoas, obras, sen'iços, equipanentos e outros bens, públicos orr

particultres, e sortrcntc pnrn os bens tecessários oo oteruli rcnto dn sihtnçno
entergencial ou cnlamitoso e porn ns parcelas de ottras e sertiços qlte possat ser
conclrrídns trc prazo uáúmo rle 780 (certto e oitenta) dids consecutiltos e

ininterruptos, contados da ocorúncia dn energência ou calnnidade, uedada a

prorrogtção dos rcspectil,os co batos. (BRASIL,1993).

Para Amaral (2001), essa hipótese não é de
dispensabilidade de licitação, mas sÍm de dever jurídico de contratar
sem licitação, uma vez que a situação emergencial exige providências
rápidas, não podendo aguardar um procedimento lento e burocrátÍco.

Entretanto, esse dispositivo tem sido, com alguma
freqüência, mal interpretado ou utilizado de forma desvirtuada pelos
agentes públicos em geral, devido ao fato de que, na prática, vem-
se desprezando um ou alguns dos requisitos ou utilizando-se de
uma exegese ampliadora dos seus limites.

A jurisprudência, outrora admitindo amplamente a
caracterÍzação da emergência, vem restringindo cada vez mais a sua
amplitude de tal modo que, na atualidade, o balizamento sobre a sua
utilização está bastante definido.

O aludido inciso refere-se a duas sÍtuações que dão
ensejo à dispensa de licitação: a emergência e a calamidade
pública. Discorrendo sobre o assunto, Meirelles esclarece:

[...] A emergência caracteriza-se pela urgàrcia de aterdimerto de situação
que possq ocqsioflar ptejuízos ou comprooetet a inalumidade ou a
segurança de pessoas, obras, sennços, eq ipÍfientos e outros bens, públicos otr

particulares, etigrndo ráfdas prcruidôncins da Ad»tinistraçto para debelar o mírorqr
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suas cotÉeqliôncias lesions à coletiúdade. (...)Calanidnde púhhcn é a sit açào de

Steigo e de nnormalidÍtdc social decorrente de fatos dt natureza, tois co o

mtLndaçccs deoastadoras, uenfurcais desbuidores, epidenias letqis, secas rcsoladts e

otLtros a'entos físícos llagelnntes qtte afeten profttntlnmente a seguftinçi ou n satide

priblicns, os bens particulares, o trnnsporte colatioo, a lnbitaçdo orr o trahallro ent

geral [...]. (MEIRELLES, 2007: 28'1, gi.fo do nutor).

A calamidade pública, pois, é um caso especial de
emergência, provocada por fatores anormais e adversos que afetam
gravemente a comunidade, privando-a do atendimento de suas
necessidades básicas. Deve ser reconhecida e declarada pelo poder
público, através de decreto do Executivo, delimitando a área
flagelada e determinando tanto as medidas a serem tomadas como
as autorÍdades incumbidas de tal papel, para que fiquem
habilitadas a rea lizar obras, serviços e compras com dispensa de
licitação. (M EIRELLES, 2007)

Manifestando-se sobre a matéria, Fernandes (2000, p. 313)
ensina que:

[...] parn ntelltor explicitaçao do assunto, seria conueniente Llistinguir caso de

euergência fui situnçao de entergêttcia, entpregando o pittrctro ternto para n

aualiaçao res?íta o ótgao ou entídnfu, e o segtrntlo pdro o que o Decreto referido
cntende cono n circunstâncío qtte deu ser fornnlizodo por ufl ato qdfiinistrntiuo -
portaría ninisteial. [... ]

Ademais, segundo o magistério de Meirelles,

[...] a emerybrcia há de ser reconheciils e declaruda em cada caso, a ftr de

jrtstifcnr a dispensa da licittçao para obra, serttiços, contptas ut alienrções
relationidns cottt n anornolidtdt que a Adrnintstlaçao dsi corrigtr, ou cotn o

prejuízo n ser euitado. Nisto se distingte dos casos dt gtrerta, graue perhrbnção da

ordem ou calanidnde públtca en qua d anornmlidntle otL risco é generalimdo,
arrtoiznrtdo n clispensn dc lícitnção ern loda n área atingida pelo cuento.
(MEIRELLES, 1998: 94, gi.fo do mtor).

somente com
nosso estudo.

Superada essa
os aspectos

distinção,
relacionados

ocu pa r-se-emos
à "emergência",

dorava nte
objeto de
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Como se vê, para que a hipótese de emergência
possibilite a dispensa de lÍcitação, não basta que o gestor público
entenda dessa forma . Necessá rio se faz a comprovação da

situação emergencial, caracterizada pela inadequação
do procedimento formal licitatório ao caso concreto.

A dispensa por emergência tem lugar quando a situação
que a justifica exige da Administração Pública providências rápidas e
eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar as conseqüências
lesivas à coletividade. Nesse sentido, ensina Antônio Carlos Cintra do
Amaral:

".. A enurgência é, a nosso t)er, carncteizalln pela inndeqraçao Llo procedinrcnto

fortnal hcitatóào ao c.tso concreto. Mais especifcanente: u coso é de entergência
qtatrdo reclanm sohrçoo inediata, de tnl modo que o realização de lícitaçao, con os

yozos e fornnlidades qre exige, pode causar prejuízo à enprcsn (oboiantette
prejtrízo releootte) olt conrlrorneter a segurqnçn de pessoas, obras, sertríços ou bens,

ou, aindn, ptouocat a parnlisaçao ou prejtrtlícar a regrlarídade dt suas atiuilades
espccífcas. Qtondo a realização dt lícitação não é incompatíael coru n sohçno
recessáia, no nnnztto preconízodo, nào se carncteizq o enargência. (AMARAL,
2001:4).

Deve haver, portanto, direta correlação entre o
significado da palavra "emergêncÍa" e o tempo necessário à
realização de licitação. Aqui, o tei'mo "emergência" diz respeito à

necessidade de atendimento imediato a certos interesses,
diferentemente do sentido vulgar do termo, em que significa uma
"situação crítÍca; acontecÍmento perigoso ou fortuito; incidente".
(FERREIRA, 1989, p. 634).

Em outras pa lavras, a emergência é u m conceito
relacional entre a situação fática anormal e a realização de
certos valores. A ocorrência anômala conduzirá ao sacrifício desses
valores se for mantida a disciplina estabelecida como regra geral. A
Administração Pública, então, abre mão das regras-padrão em prol
da satisfação do interesse público.

Segue a definição de Marçal lusten Filho:

No coso específico das contratdçoes diretas, emergêncit signifca necessidade de

atendímento n rcrtos itteresses. Dcntorn em re.tlizdr a prestaçao protluziria rísco de

sacrifício de palores tutelados pelo ordenornento jtrrídico. Como o licitaçào pressrrpõe

cettn detroru pnra seu ttât íte, stLbtreter n contritdçn ao pÍoccsso licítatóio

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-cE - cEP: 61.60o-15o+i Fone/Fax: (85) 3342-2767 Cr{PJ(l,tF) no 12.768.8351ooOL-75
wr/w.cisvale.ce.oov.br E-mail: consorciocisvale@gmail.com

q



L
-li' 

.

-

SECRTTARIA DA SAÚDE
Goa'rrro do Estado do Cêrrí

CIS\,/ALÉ

CISVALE
CoNsóncro PúBrÍco DE SAúDE INTERFEDERATTVo Do VALE Do CURU

ÁputARÉs - CÁucArA - GENERAL SAMpAIo- ITAPAIÉ - PENTECosTE - PARACU RU . PARÁrpABA - SÁo GoNÇALo Do AMARANTE - SÀo

Lurz Do CURU - TEluÇuocA
propiciuia a concretização do sacifício o esses oalores. ]USTEN FILHO,
2002:239,.

ExamÍnando de forma perfunctória essas
conceituações, poderíamos concluir que o simples argumento da
urgência sempre poderia ser alegado e a regra de dÍspensa sempre
utilizada, mas não se pode olvidar que este instituto é a exceção e
não a regra. Assim, este dispositivo deve ser interpretado como os
casos onde o decurso do tempo necessário ao procedimento
licitatório normal impedÍria a adoção da medida indispensável para
evitar danos irreparáveis. Essa atividade acautelatória e de interesse

público. PoÍtanto, é o interesse social, e não o da Administração,
que é determinante para a não realização de licitação.

Impende destacar, neste ponto, a distinção entre dois
institutos bem próximos, quais sejam urgência e emergência.
Conforme nos ensina o prof. Caldas Furtado,

[...] nao se pode confirndir trgêucía con ernergência; esta úItinta cotnbina urgêttcía
com inryreoisibilitlnde. Qtnlquer daspesa pode se tornol, urgente, desde que as

prouidências necessáins pnta n sun sotisfação nao sejan tonuttlqs no temlo certo.
(FURTADO,2009:747).

Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar
a dispensa do procedimento licitatório deve estar respaldado em
situação real decorrente de fato imprevisível ou, embora previsível,
que não possa ser evitado.

PRESSUPOSTOS PARA CONTRATAçÃO eUenCeNCrAL:

Em face do exposto, vale dizer, portanto, para que a
contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja
realizada de forma lícÍta, necessário se faz a presença dos seguintes
requisitos: a urgência concreta e efetiva de atendimento; a plena
demonstração da potencialidade do dano; a eficácia da contratação
para elidir tal risco, bem como a im previsibilidade do evento. Daí,
estaremos diante de um caso emergencial, como se observa no
entendimento do TCU a respeito do assunto:

[...] pnra i regularidade da cofltratdçao Ttor energência é necessário qtte o fato tno
dccotn dn fnl tn de planejnnenlo, deoe existir urgàrcia concreta e efetipa ile
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atetdimarto, eústo 'isco corcreto e prouáuel c a cottralação seja o nteio ndequndo
fu (astnr o nsco. [TCU. Processo n" 014.243/93-8. Decisao n" 374/1994 -
Plcn ári ol. (FERNÁNDE5, 2005 :41 7 ).

Não se trata, poisf de urgência simplesmente
teórica. Deve ser evidenciada a situaÉo concreta existente,
indicando-se os dados que evidenciam a urgência nas providências
a serem tomadas para minorar ou evitar as conseqüêncÍas lesivas à
sociedade. (JUSTEN FILHO, 2OO2).

Necessário se faz, então, a elaboração de ampla
justificativa enumerando dados e fatos que, no conjunto, embasem
com segurança a decisão de dispensar a licitação com amparo no art.
24, inciso IV da Lei no 8.666/93.

Adema is, é necessá rio entender que a urgência deve se
encontrar na execução do objeto e não só no ajuste contratual:

Etste, con freqtiência, confsão entre urgência de contratat e urgência de
executat o contÍqto. Vale dizer: tno bqstn ter urgêrcia de frnnr o contrnto, t as

sí de co trqtnr cortr urgêncio parn tanúén con nrgênch executar o objeto
co tratual. Muilas aezes, n Adniústraçao contrnta rapidnmente e o objeto
contrútol é execrttldo com lettüdno [...1. (AMARAL, 2001:Ç5, gnfo do nulor).

O dano ou prejuízo em potencial sobre bens e
pessoas deve ser analisado com cautela, pois não é qualquer
prejuízo que autoriza a Administração contratar diretamente com o
particular. O dano deve ser analisado sob a ótica de sua possível
irreparabilidade, pois se assÍm não for, determina a lei o trâmite
regula r do procedimento licitatórÍo.

VerifÍcada a demonstraÉo cabal e efetiva da
potêncialidade do dano, deverá a Administração demonstrar que a

contratação direta é a via adequada e efetiva para eliminar tal risco. A
dispensa de licitação por emergência somente será admissível se a

contratação direta for meio hábil e suficiente para debelá-lo. Nesse
sentido, nasce a obrigação da Administração compor o nexo de
causalidade entre a contratação pretendida e a supressão do risco de
prejuízos a bens e pessoas.
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Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

Ent últiltto análíse, aplíca sc o princípio da proporcionalid t. A contrntaçdo deueró
ser o ínstr nanto sntisfntório de elí inaçao do isco de sncrifício dos interesses
enuoh,idos. Mos trdo lnueú cabi tmto efi ptomooet contrqtações que ultrapassen a
Llirtensão e os lirnítes da presentdçto e ranlizaçao dcts oalores em isco. (IUSTEN
FILHO, 2002: 240).

Como dito acima, a contrataÉo nestes casos
necessita de prévia e ampla justificativa, não apenas sobre a
emergência, mas também acerca da plena viabilidade do meio
pretendido para atendimento da necessidade pública. A
Administração deve proceder à solução compatível com a real
necessidade que conduz à contratação.

E de suma importância, ainda, relevar o descabimento
da dispensa de licitação quanto aos casos do que a doutrina
comumente reconhece como "emergência ficta ou

Íabricada", que ocorre quando a Administração deixa de
tomar tempestivamente as providências necessárias à realização

da licitação previsível, o que constitui uma grave violação ao princípio
da moralidade administrativa.

Muitas vezes, os gestores públicos agem dessa forma
com o intuito de favorecer empresas determinadas, já que a
dispensa por emergência não exige tantas formalidades como a
licÍtação comum, podendo, em muitos casos, escolher com quem vai
contrata r, utiliza ndo-se de justifi cativas diversas.

Quanto a esses casos. a Secretaria do Tesouro
Nacional editou uma normatização:

A pretisibilirlade d0 situaÇão dc risco afnsta a legalidnde da contrataÇao por
tuergência, a exeuplo do cstoque de ncdicnrttentos. [STN. Mensagenr
CONED/STN 174920, de 13 seÍ. 931. (FERNÁNDES, 1995: 477).

O Tribunal de Contas da União
j u risprudência nesse sentido, consubstan ciadas,
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acórdãos no 348/2003 e no 17O5/2003, orientando no sentido da
realÍzação de licitaSo com a antecedência necessária, de modo a
evitar situações em que o atraso do início dos certa mes licitatórios
seja a causa para as contratações com fulcro no Art. 24, inciso IV da
Lei no 8.666/93.

Para ilustrar referido entendimento, o TCU decidiu que:

[...] só se deoe realizar aqtrisições cotn dispensa fu lícitaçao, frndada no inciso lV Llo

art. 24 dn Lei n". 8.666/93, qunnLlo deoidanentc caracteiznda n sittwçno Lle

energôrrcia ou dt cnLatttidad.e pública, desde qtv a situqçqo não sc tenlw oignndo,
tottl orr ptrcialnretrte, dn falta tle planejnnento, da desídia ad.nintstratiztn ou da ná
gestao Llos recursos disponíueís c desde que estejn corrproaodo que a inedinta
contrattÇoo é o ueio aLleryntlo, efetíao e efcíente de afastar o isco ininente
detectado. ITCU. Processo n' 015.764/95-8. Decistto no 811/1996 - Plenário].
íFERNÁNDES. 2005: 476).

E ainda:

[...] a foltt de planejnrrcnto ndequado rylo ndministrndor, pincipnlnente qua to nos

cronograt as dos ytroccdinentos licitntóios, nio jrrstifcn fl co ttitação diretn por
euergürcía. Váias ílccisões proferidns hun antes dos ntos eru debnte jà conuergia»r
nesse senhdo, t exertplo do Acórdlo 25/99, dos Decisões n" 530/96, n" 811/96, n"
172/96 e n" 347/94, todos do Plenáio, sendo esta últíma prolerida em sede de

Consrrlta, portanto, dt cnráter trc ntiuo [...1. ITCU. Processo no 007.2L52003-0.
Acórdno n" 1.454/200i - Plenáiol. (FERNÁNDES, 2005: 420).

Dessa forma, recomenda o TCU que a Administração
Pública deverá adotar as providências cabíveis para que sejam
promovidos os processos licitatórios com a antecedência necessária
para a sua conclusão antes do término do contrato vigente,
evitando-se a descontinuidade da prestação dos serviços e a

realização de dispensa de licitação por emergência.

Enfim, embora os Tribunais Pátrios tenham editado
normas e recomendações no sentido da realização da licitação em
tempo oportuno, não se pode olvidar que, uma vez presentes todos
os requisitos previstos no dispositivo legal em comento, cabível será
a dispensa de licitação por emergência, independentemente da culpa
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do servidor pela não realização do procedimento licitatório na época
oportuna.

Ora, caso a demora no procedimento normal
puder ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de
pessoas, obras ou serviços, públicos ou particulares, não restam
dúvidas que mesmo assim deve-se proceder à dispensa por
emergência, pois o interesse público em questão conduz
necessariamente nesse sentido. Entretanto, deve-se punir o agente
que não adotou as cautelas necessárias em tempo oportuno.

Ou seja, por motivos de ordem econômica e
social, se ficar caracterizada a emergência e todos os outros
requisitos estabelecidos nesse dispositivo, pouco importa que a
mesma decorra da inércia do agente da administração ou não.
"Caracterizada a tipificação legal, não pode a sociedade ser
duplamente penalizada pela incompetência de servidores públicos ou
agentes políticos: dispensa-se a licitaSo em qualquer caso".
(FERNANDES, 2000: 315-316).

Obviamente, nesses casos, as autoridades competentes
devem realizar uma ampla fiscalização não só quanto à legalidade,
mas também quanto à legitimidade dos atos praticados, de forma
que se penalize o gestor que aja com desídia ou negligência na
obrigação de prever as situações que possam causar dano à sociedade
ou à Administração, deixando de envidar esforços para obviá-las
e atender outras fina lidades.

Caso contrário, diante da impunidade, licitação
deixará de ser tratada como a regra pelos administradores
fraudulentos (o que realmente vem acontecendo).

Nesse diapasão, a doutrina pátria mais esclarecida
tem posto em confronto a caracterização.da emergência e a conduta
pretérita do administrador, para avaliar se a situação não
decorre de atuação irresponsável ou negligente. (FERNANDES,
2000).
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O que o legislador pátrio pretendia era a dispensa de
lÍcitação em razão de situação emergencial provocada de forma
imprevisível, e não da inércia administrativa.

Com efeito, a hipótese de dispensa de licitação por
emergência não tem o condão de atribuir ao Administrador Público
Írrestrita liberdade para que possa, a seu talante, evitar o processo
licitatório, pois a regra é lÍcitar, sendo as exceções previstas em
lei. Caso contrário, não teria que se falar em impessoalidade
nem moralidade, já que o gestor público teria ampla liberdade para
selecionar a proposta que ele quisesse.

Existem situações peculiares de emergência, por outro
lado, em que a Administração programa-se para a contratação via
licitação, mas fatores alheios à sua vontade a impede. E o caso
em que o próprio obstáculo judicial à contratação tempestiva por
meio de licitação constitui o pressuposto parã a contratação
emergencial, uma vez que o princípio da continuidade dos serviços
públicos impede a paralisação dos serviços essenciais ao atendimento
da população.

Portanto, a contratação direta nos casos de
emergência deve ser utilizada pela Administração quando
restarem presentes todos os pressupostos constantes do art. 24,
IV, da Lei no 8.666/93, sendo ainda necessário o cumprimento de
formalidades estabelecidas no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma legal, como condição para a eficácia do processo
administrativo correspondente :

Art. 26 (...)
Porágro;fo único. O processo de disytensa, de incxígíbílífude o dc retardanento,
prettisto neste artigo, será instntÍdo, ro que couber, coru os seguintes elementos:

I - cüacterizaçao dn sitxação cnergencial o calanútosa que justtfque a díspensa,

qronLlo.for o caso;

lI - razao dn escolhn do fornecedor ot arcc tonte;

III - justtfcatiua Llo preço:
lV - docnnetto de aprouaçao dos projetos de pesqrtsn aos qtrnis os bens serão

nlocodos (BRASIL, 7993).
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A Administração, pois, após a verÍficação dos
pressupostos que caracterizam a situação emergencial, deve
escolher, para contratação direta (desde que possua dotação
orçamentária), executante que possua capacidade jurídica e
regularidade fiscal e preencha os requisitos de capacidade técnica
e econômico-fina nceira compatíveis com as exigências do objeto a
executar. Apresentar-se-á a razão da escolha do fornecedor ou
prestador de serviços, podendo ser que alguns valores sejam
sacrificados em prol de outros. Conforme Antônio Carlos Cintra, isso
se deve ao fato de que:

1...1 o executante hó que ser de absolutÍ confiança. ld que o prazo passa 0 ser o

eLenento determinínte di decisao de nao licitar, a confabilidade se toÍna ntais
impotante, exattinente porqrLe díante de caso excepcional tanbém excepcional derre

ser a confabilidafu. Ao dispensar n licitaçao paru Lu q contratação, com ftrndamento
na erwrgência, a Administrnçio está arriscando-se a, se ndo aLmpndo o prazo
detenninado, uer frustrar-se sen objetiuo de atender qo interesse social subjacente,
tpesar da medida excepcional tomada. (AMARAL, 2001-: 5).

Quanto à justificativa do preço, necessário se faz que o
órgão licitante junte aos autos do processo as propostas cemerciais
das empresas proponentes, bem como a consulta aos preços de
mercado, através de órgão oficial, para efeito de comparação de
preços, pois a necessidade da sociedade ou da Administra@o não
pode justificar preços exorbÍtantes ou abusivos, sob pena de ver
frustrada a moralidâde na seleção das propostas.

I

Nessa esteira, o TCU já decidiu que é necessário rigor
na análise dos valores dos contratos emergenciais, para que se evite
o su peÍfatura mento, pois sempre haverá os que se aproveitam da
premência da situação para cobrar preços abusivos:

[...] é írreg tr conrpra com oalor mperfaturado por emergência. [TCU. Processo no

550.790/91-8. Decisio no O60/'1997 - 2" Câmarul.. (FERNANDES, 20O5: 418).

Por fim, em se tratando de seruiços
emergenciais, também devem ser acostados aos autos

ou obra s
o Plano de
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Trabalho e o Projeto Básico, devidamente aprovados pela autoridade
com petente.

Assim entende o TCU:

[...] ausênua fu ryojeto básico e outros nrotiuos irreguhres, ensejou multq dr RS

10.000,N (fea/2rD3). [TCU. Processo n" 016.22412N1-2. Acordao n" 100,Q.003 -
Plenáiol. (FERNÁNDE5, 2005: 427)

LrMrrAÇÔES À CONrnareÇÃo poR EMERGÊNCrA:

Da análise atenta do dispositivo em comento,
depreende-se que não é possível ao agente público pretender utilizar
uma situação emergencial para dispensar a licitação em aquisições
que transcendam o objeto do contrato, que, nesses casos
emergenciais, deve ser feito tão-somente no limite indispensável ao
afastamento do risco. Ou seja, só é permitida a aquisição dos bens
necessários ao atendimento da situação emergencial. Deverá
haver, portanto, íntima correlação entre o objeto pretendido e o
interesse público a ser atendido. Exemplificando o que foi exposto,
Fernandes (2000, p. 324) afirma:

[...] Há correlaçao entre uuu explosao acidental, enucloendo dtrtos de combustíuel,

fenndo pessoas e a contrntnção de sentíços médicos sem licitaçao, co t deterruinado

ltospitr.l. Noo haueri correlaçno se, tendo por ca sn o nrcs o eaento, un rrurnicípio
pretender cotnprar cnuinhões-ipa, pois, e tborn estes sejan riteis em euerhral
ct»tbate a incôntlío, tao hi n uenor correlnçao ettrc o Íato que se presencit cottto

cnrcrgente e n instntfientnliznção do npnrelho estatal paTa eoitflr n sua repetiçao. A
correlaçao entre o objeto rlo fthro contrnto e o risco, Iíuitado, cuja ocorrência se

prete dn elitor, dette ser íntira, sob pena de incidir o tdmínistrador en ilícítn
Llispensa de licitação.

Vale ressaltar aqui a possibilidade de a
Administração impor ao contratado (e este fica obrigado a aceÍtar)
o acréscimo ou supressão quantitativos do objeto em até 25o/o do
valor inicial do contrato, nos estritos termos da real necessidade para
se afastar o risco, conforme se interpreta do art. 65, § 1o da Lei de
Licitações.

Contudo, mister se faz que tal acréscimo não obrigue
a prorrogação contratual, prevista no art. 57, § L", inciso IV, vez
Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - CentÍo - Caucaia-CE - CEP:61.600-150
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que a contratação emergencial tem como prazo máxÍmo 180 (cento
e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, sem possibilidade de
prorrogação, não se aplicando, pois, a norma citada.

Assim, o aft. 24, IV, também prevê que somente as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos,
contados da ocorrência da emergência, são passíveis de contratação
emergencial. Assim, mesmo que ocorram quaisquer fatos alheios à
vontade das partes, o tempo do ajuste é contado de forma contínua,
a partir do fato e não da contratação. Ademais, lembra-se a
impossibilidade de prorrogação.

Por outro lado, se, durante o prazo da contratação
emergencial, ocorrer outro caso de emergêncÍa, poderá a
Administração firmar outro (s) contrato (s) no mesmo prazo, desde
que atendidas, a cada nova contratação, as formalidades do art. 26.
(FERNANDES, 2000)

Sobre o assunto, Ivan Barbosa Rigolin e Marco
Túllio Bottino (1995 apud FERNANDES, 2000, p. 326) entendem que:

Cnso oltto cstado enrrgencinl ou calamitoso ocofin dentro dos cento e oitentn dias
do pruneiro, outra aquisiçao, deuidnmettte justiJitada, atrarÉs de outrs contuotnçao
direta, senprc poderá set realizodo - e oinda qtre scjn cort a rnesma pessoa física ou
jurídica; o que se ueda é a yrorrogaçdo dt rrnt ntesuo contruto pdra alénr de cento e

oitetln dins.

Devemos, então, distinguÍr dois institutos que,
geralmente, são tratados como sinônimos, quaÍs sejam a
prorrogação e a renovaÉo dos contratos ad ministrativos. Essa
pressupõe a celebração de um novo contrato, desde que
atendidos os requisitos exigidos pela lei, enquanto a
prorrogação consiste no alongamento do mesmo contrato
(original).

Em
veda somente a

se tra ta ndo
prorroga ção.

de
Ou
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contratos não podem conter cláusula de prorrogação, sob pena de
nulidade. E nem poderia ser diferente. A renovação é claramente
viável, uma vez que, vencido o prazo máximo previsto em lei, uma
situação emergencial poderá ser percebida novamente, quer seja a
continuidade da anterior, quer uma nova situação, acarretando o
dever para o agente público de efetuar uma nova contrataÉo direta.
Conforme Amaral (2001, p. 9):

[... ] nno é n prorrogaçdo do prazo contrntud que a lci não pode proíbir. O que ela nao
pode proibir é a caríctenzqçio, oo térntitlo ílo co trato, de uun sihnção fílica de
noua euergêncía. Proibir a prorrogação n lei pode. E o faz. Nao pode, isso sim, i
ynoíhir a renouaçdo. Sot,Ente pofuría fazê-lo se pudesse ltroibir una noua siluaçào

.fiíticn enrcrgeucial. Ort o continuidade da sihrryao originnl, o que di no nrsmo.

A contratação emergencial poderá apresentar cunho satisfativo ou
acessório. Assim, uma contratação direta, nesses casos, poderá afastar a
necessidade de outra contratação, via licitação, se o objeto for
totalmente satÍsfeito dentro do prazo previsto. Mas verifica-se, em
alguns casos, que a contratação por emergência poderá, eventualmente,
implicar em um fracionamento do objeto a ser contratado, tendo em
vista a limitaSo imposta pela lei e a urgência no atendimento do
Ínteresse público. Assim, a Administração efetivaria a contratação
direta de parte do objeto a ser executado, remetendo o restante a
uma contratação posterior, precedida de licitação formal. Trata-se,
pois, de manifestação do princípio da proporcionalidade. (JUSTEN
FTLHO, 2OO2).

Destarte, o TCU já se pronunciou sobre a questão:

O TCU entetuleu que é aLlmissítcl t celebraçdo de contrnto prot:isóio parq prestaçao
de scrciÇos nté n rcnlimção dn tm'a licitação, quando ficnr caracteàzada a urgêncta
de ttenclintento à sifuação que poderá ocnsionor ltrejuízo otr cofilroflrcter n

segltrança tle pessoas, scruiços e ínstnlnções. [TCU. Processo n' 019.983/93 0.

Decísão n" 58511994 - Plenáiol. (FERNÁNDES, 2005:415).

Em suma, a contratação direta deverá objetivar apenas a
eliminação do risco de dano ou prejuízo, não podendo a execução do
contrato superar a cento e oitenta dias. Esse limite foi dado à
Administração para que se pudesse resolver o problema que existe
temporariamente e, durante esse prazo, fosse iniciado um processo
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mais amplo, se necessário. Isso acarretará em um fracionamento
justificado, porque visa a resguardar o interesse maÍor da
contratação imediata, que evita a concretÍzação de um dano
irreparável ou de difícil reparação.

Portanto, o Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos, frente
à iminêncÍa de perigo com a pandemia que assola a população de
Mundial e principalmente os munícipes consorciados ao CISVALE ,
formalizou o pedido se embasando no custo temporal da licitação,
bem como em assegurar o bem-estar dos cidadãos. E baseado
nesse compromisso, conseguirá grandes avanços na área da saúde,
especialmente em relação á diagnostico de casos que venham a
ocorrer na região do Vale do Curu.

RAZÃO DA ESCOLHA:

A escolha recaiu sobre a empresa PRIME MED
COMÉRCIO DE PRoDUTos MÉDIcos HoSPITALARES - EIRELI E
sobre a empresa por ser a empresa que melhor ofertou seu preço, e
dispõe do equipamento pessoal disponível que atendem aos
interesses da Administração, e em razão dos motivos aduzidos,
conforme abaixo:

O1 - As necessidades do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE o são de interesses público
e social, que devem prevalecer sobre qualquer espécie de
burocracia, por isso, não tem condições de aguardar os prazos
exigidos na Lei para abertura de processo licitatório.

02 - A grande demanda pela procura dos referidos
produtos para a venda do equipamento em tela.

JUSTTFTCATTVA DO PREçO

Procedeu-se com a consulta de 03 (três) empresas em
condições de atender a tal Aquisição e, conciliando a questão da
oferta do melhor preço, da regularidade jurídica, Fiscal e
previdenciária, a escolha recaiu sobre a EMPRESA PRIIIIE MED
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES - EIRELI
devidamente inscrita no CNPI 23.L92.494/0001-59, e sobre a EMPRESA

Rua.ruaci sampaio Pontes no f6968 - Centro - Caucaia-cE - CEP:61.60o-150
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UBIRATAN INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA inscTita
no CNPJ 34.950.246/0001-46, estabelecida na Rua Sebastião de Abreu,
no 230- Maraponga, Fortaleza Ceara, a qual apresentou seu preço com o
valor global de R$ 44.927,3O ( Quarenta e quatro mil, novecentos e
vinte e sete reais e trinta centavos).

E o ItEM 13" recAiu SObrC A EMPRESA UBIRATAN
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA devidamente
inscrita no CNPI 34.950.246/000I-46, estabelecida na Rua Jose Alves
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Í{o ESPECTFTCAçÃO QTDE UilID
HARCA

vR.
UTIT

R$

vR.
TOTAL

R$

1

Máscara descartáveis com
elástico tripla caixa com 50
unidades.

123 Cx
INNOVA

49,90 6.t37,70

2
Luva Procedimento P caixa
com 100 unidades 53 CX

NOBRE 42,9O 2.273,70

3
Luva procedimento M caixa
com 100 unidades. 208 CX

NUGARD 42,90 e.923,20

4
Máscara N95

50 UND
DESCARPAC

K
40,00 2.000,00

5 Oculos para proteção Lt7 UND SS PLUS 21,00 2.457,0O
6 Álcool em qel 53 GL LIMP BEM 209,00 lL.o77,OO
7 Alcool liquido 70olo 50 LT ITA]A 25,90 1.295,00

8
Detergente neutro
hospitala r 80 LT

FORTSAN 18,90 1.512,00

9 Touca descartáveis com
100 unidades

100 PCT
DESCARPAC

K
24,90 2.400,00

10 Termômetro infra
verme lh o

o4 UND
OMRON 269,0O 1.076,00

11 Macacão impermeável SMS r20 UND VICSA 41,00 4.920,O0

72 Luva cano longo para
h iq ien izaÇão

43 PAR
VOLK 19,90 855,70

Valor Total R$ 44.927,3O
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Pereira 235, Jenipapeiro , Maracanaú - Ceara, a qual apresentou o menor
preço com o valor de R$ 1a.OOO,OO ( Dezoito mil reais ).

As despesas serão realizadas à conta da seguinte dotação
consignada no vigente orçamento com as seguintes rubricas
orçamentárias dotações orçamentárias no : O1O1.1O.3O2.OOO2. 2.OO4-
GerencÍamento POLICLINICA de Caucaia mantida pelo CISVALE; Elemento
de Despesas 3.3.9O.3O,OO - MaterÍal de Consumo; Fonte de Recursos -
129 -Outros Recursos Destinado à Saúde.

Caucaia/CE 03 de Abril de 2020.

.ofogruÉ«xeôCft,tr**e
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

No ESPECTFTCAçÃO QTDE UI{ID
}IARCA

vR.
UNIT

R$

VR, TOTAL
Rf

13
Bata em TNT longa em
gramatura 409

3.000 UNID SMOLD 6,00 18.000,00

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61,600-150
Ê Fone/Fax: (85) 3342-2767 Cl{PJ(MF) no 12,768.835/O0O1-75

\/ww.cisvale.ce.qov.br E-mail: consorciocisval€@gmail.com
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CISVALE
Corsóncro Púsrrco DE SAúDE ItrrRrEnrRArrvo Do VALE Do CURU

APUÁRÉs - CAUCAIÁ - GEN ERÁL SAMpÂro . lTAPÂJÉ - PENrEcosrE - PARÂcuRU - PARÂrPABA - SÀo GoNçALo Do AMARÁNTE -SÃo
LUIZ Do CURU - TE]UÇUoCA

DECLARAçÃO DE DrSpEr{SA DE LrCrrAçÃO

A Presidente da Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Intefederativo do Vale do Curu - CISVALE, Sra. Cláudia Bernarda Medeiros, no uso de
suas atribuições legais e considerando tudo o que consta deste processo administrativo,
vem emitir a presente declaração da DISPENSA DE LICITAçAO l{o.
O3.O4.OO[/2O2O - DP, fundamentada na Lei No. 8.666193, aft. 23, §8; art.24, inciso
IV, e na Lei No. 11.107105, art.17, para a Aquisição emergencial de material médico-
hospitalar para subsidiar as ações e medidas de controle e prevenção do novo
Coronavírus ( COVID-19 ) na Policlínica Regional Dr. José Coreia Sales Unidade
êsta pêÉencente ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu
- CISVALE, em favor de PRIME COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS
HOSPITALARES EIRELI, com o valor de R$ 44.927,30 (Quarenta e quatro mil
noyecêntos e yinte e sete Í€ais e trinta centavos) e UBIRÂTAN INDUSTRIA E

COMERCIO DE CONFECCOES LTDA com o Valor de R$ 18.OOO,OO ( Dezoito
mil reais ). Totalizando um valor global de Ri 62.927,3O ( Sessenta e dois
mil novecentos e vinte e sete reais' e trinta centavos ). Assim, vêm
comunicar ao Exmo. Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do
Vale do Curu - CISVALE, Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos, sobre todo o teor da
presente declaração, a fim de que se proceda, caso concorde, a devida contratação e
ordem de empenho.

Caucaia/CE, 08 de Abril de 2020.

Wrk!íÊ.nrsstfiEMbE'
Presideàte da Comissão Permanente de Licitação

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - centro - caucaia-cE - CEPr 61.600-150
+1 Fone/Fax: (AS) 3342'2767 CÍ{PJ(MF) no 12.768.835/0001-75

www.cisvale.ce.qov,bi E-máil:consorciocisvale@gÍnail'com
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CI SVAL E

CoNsóRclo PúBLICo DE SAúDE INrsRrr»ERArrvo Do Vele oo Cunu
APUIARÉs - CÁucArA - GENERÁL SAMpAlo - IrApAlÉ - PENTECosTE - PARACURU - PARÁrPABA - SÀo GoNÇALo Do AMARÁNrE - SÀo

Lurz Do CURU - TE,uçuocÂ

TERMO DE RÂTIFICAçÃO

O Ilmo. Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde Interfederativo
do Vale do Curu- CISVALE, Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos , vem no
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que determina o art. 26 da
Lei No. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e considerando o que consta do
presente processo administrativo, RATIFICAR a declaração da DISPENSA DE
LICITAçAO No 03.O4.OOll2O2O-DP no valor de R$ 44.927,3O (Quarenta
e quatro mil novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos), em favor
de PRIME COMERCIO DE PRODUTOS ]IIEDICOS HOSPITALARES EIRELI,
e no valor de R$ 18.OOO,OO ( Dezoito Íiil reais ) em favor de UBIRATAN
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. Totalizando um valor
global de R$ 62.927,3O ( Sessenta e dois mi! novecentos e vinte e sete
reais e trinta centavos), objetivando a Aquisição emergencial de
material médico-hospitalar para subéidiar 'as ações e medidas de
controle e prevenção do novo Coronavírus ( COVID-19 ) na Policlínica
Regional Dr. José Coreia Sales Unidade esta pertencente ao Consórcio
Público de Saúde Intefederativo do Vale do Curu - CISVALE,
determinando que se proceda à publicação do devido extrato.

Caucaia/CE, 08 de Abril de 2020.

a--L
Fernando Henri rsch Bastos

Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61'60O-150
1+ Fone/Fax: (es) 3t42-2767 cNPJ(l,lF) no 12.768.835/0001-75

www. c isva le. ce. q oy. br E-mail: consorci.ocisvalê@gmail.com
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CISVALE
Cousóncro PúsLtco DE SAúDE INrrnrrorRArrvo Do Verr oo CuRu

ApulARÉs-CAUCATA-GENERALSÀMpAro-lTApAlÉ - PENTEcosrE - PARACURU - PARÁrPABA - SÃo GoNÇALo Do AMÁRÀNTE -SÀo
LUIz Do CURU _ TEIUÇUOCA

EXTRATO DE DISPENSA DE rrCrTAçÃO

A Presidente da Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, em cumprimento da ratificação procedida pelo
Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos, faz publicar o extrato resumido do processo de
DISPENSA DE TICITAçAO No O3.O4.OOL|2O2O-DP, a seguir: Objeto Aquisição
emergencia! de material máíico-hospitalar para subsidiar as ações e medidas
de controle e prevenção do novo Coronavírus ( COVID-19 ) na Policlínica
Regional Dr. losé Coreia Sales Unidade esta pertencente ao Consrírcio Público
de Saúde Interfederatiyo do Vale do Curu - CISVALE. Favorecido: I PRIME
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI com o valor de
Ri44.927PO (Quarenta e quatro mil novecentos e vinte e setê reais e
trinta centavos), II- UBIRATAN INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA com o Valor de R$ 18.OOO,OO (Dezoito mil reais ).
Totalizando um valor global de R$ 62.927,3O (Sessenta e dois mil
novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos). Fundamento Legal: Lei
No. 8.666/93, art. 23, §8; art. 24, inciso IV, e Lei No. 11.107/05, art. 17. Declaração de
dispensa de licitação, emitida pela Presidente da Comissão de Llcitação e Ratificada pelo
Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu-
CISVALE.

Caucaia/CE, 08 de Abril de2020.

ffiúdmknisrf#so4tias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

nua Juaci Sampâio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.60O-150

= Fone/Fax: (E5) 3342-2767 C PJ(l,lF) no 12.768.8351OOOL-7s
www.cisvale.ce.oov.br E-mail: consorciocisyale@gmail.com
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CISVALE
CoNsóncro PúBLrco DE SAúDE IwrEnreoERArrvo Do VerE oo Cunu

APUIARÉs - CÁucAIA - GENE RAL SAIrpÁro - ITAPAIÉ - PENTECosTE - PAR {cuRU - PARATpABÁ . SÀo GoNÇALo Do AMARANTE - SÀo
Lurz Do CURU - TEluÇuocA

cenrroÃo or ruaucaçÃo (arrnçÃo)

CertÍfico para os devidos fins, que foi afixado no quadro de avisos deste
órgão, na data de 08 de Abril de 2020, o Extrato da DISPENSA DE
UCffAçÃO No, O3.O4.OOLl2OàO-DP, objeto do Processo Administrativo No.
03.O4.OOO1/2020-DP, referente a Aquisição emergencial de material
médico-hospitalar para subsidiar as ações e medidas de controle e
prevenção do novo Coronavírus ( COVID-l9 ) na Policlínica Regional
Dr. José Coreia Sales Unidade esta peftêncente ao Consórcio Público de
Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE. Favorecido: I-PRIME
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI com o Valor
de R$ 44.927,3O (Quarenta e quatro mil novecentos e vinte e sete reais
ê trinta centavos), II- UBIRÂTAN INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA com o Valor de R$ 18.OOO,OO ( Dezoito mi! reais ).
Totalizando um valor global de R$ 62.927,30 (Sessenta e dois mil
novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos).

Caucaia/CE, 08 de Abril de 2020.

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61,600-1504" Fone/Fax: (85) 3342-2767 CNPJ(MF) no 12.768.8351OOo,.-z5
e-ce.oov.br E-mail: consorciocisyále@gmail.com
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CISVALE

Corusóncro PúeLrco or SeúoE INTERFEDERATTvo Do VarE oo Cunu
APUIARÉS - CAUCAIA- GENERAL SAMPÀIo- ITÁPAIÉ . PENTECosTE ' PARÁCURU - PÂRAIPABA - SÃo GoNÇALo Do AMARANTE . SÃo

LUIz Do CURU - TEJUÇUoCA

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

O llmo. Sr. Femando Henrique Goersch Bastos, Diretor Exécutivo faz publicar o

extrato resumido do processo de DISPENSA DE LICITAçÃO No O3.O4.OO1/2020-DP; l-

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do

Curu- CISVALE, ll- Dotação Orçamentaria: 010í.10.302.0002.2.004- Gerenciamento

POLICLINICA de Caucaia mantida pelo CISVALE lll- Elemento de Despesas

3.3.9O.3O.OO - Material de Consumol IV- Fonte de Recursos -129 -Outros

Recursos Destinado à Saúde V- Objeto: Aquisição emergencial de material médico-

hospitalar para subsidiar as ações e medidas de controle e preúenção do novo Coronavírus

( COVID-19 ) na Policlínica Regional Dr. losé Coreia Sales Unidade esta pertencente ao

Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE; Vl Favorecidos I :

PRIME COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI; ll:

UBIRATAN INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA Vll- Vigência do

contrato: de 0B de Abril de 2020 a 05 de Maio de 2020; Vlll- Contratadas: l- PRIME

COMERCIO DE PRODUTOS MEDIôOS HOSPITALARES EIRELI CNPJ NO.

23.192.49410001-59 com o Valor Global: R$ 44.927,30 (Quarenta e quatro mil

novecentos e vinte e sete reaÍs e trinta centavos),U UBIRATAN INDUSTRIA E

COMERCIO DE CONFECCOES LTDA com o Valor Global: R$ 18.000,00 ( Dezoito mil

reais ), totalizando um valor global de R$ 62.927,gO ( Sessenta e dois mil

novecentos e vinte e sete reais e trinta centavos ),; X - Assina pelo

Contratante: Fernando Henrique Goersch Bastos ; Xl- Assina pela Contratada: I - Stálio

Gomes Bezerra lúnior e II- Francisco Ubiratan Silva Junior; Caucaia/Ceará, 08 de

Abril de 2020. ,1 ._: r,, I

CÉb#X a:Í,á)àX'rffi"iH*'
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

R.ua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucâia-CE - CEp: 61.600-1SOa: Fone/Fax: (AS) 3342-2767 CÍ{pJ(MF) no 12.768.835/OOO1-75
e.ce.eov.br E-mail: consorciocisyale@gmail.com
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CISVALE
CoNSóRCro PúsLlco DE SAúDE INTERFEDERÂTrvo Do VarE oo Cunu

APUIARIS. CAUCAIA. GENER,qL SÂMPAIO - ITAPA]É . PENTEcosTE - PARACURU - PÂRÁIPABA - SÁo GoNçILo Do AMARÂNTE . SÀo
Lurz Do CURU - TE,uÇuocA

CERTIDÃO DE DIVULGAçÃO

CERTIFICAMOS que o Extrato do Instrumento Contratual de
decorrente da Dispensa de Licitação nq 03.O4.OO1/2O2O- Dp, cujo objeto é a
Aquisição emeÍgencial de material málico-hospitalar para subsidiar as ações e
medidas de controle e pneyenção do novo Coronavírus ( COVID-l9 ) na
Policlínica Regional Dr. José Coreia Sales Unidade êsta pertencente ao
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, foi
devidamente afixado no dia OB de Abril de 2O2O, no flanelógrafo desta
Consórcio Público de Saúde, conforme estabelece a legislação em vigor.

Caucaia - Ceará, O8 de Abril de 2O2O.

é4

Ferna ndo
Diretor Executiv

rtq Goersch Bastos
o do Consorcio Público de Saúde

Interfederativo do Vale Curu - CISVALE

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Cêntro - Caucaia-CE - CEP: 61.600-15O
t Fone/Fax: (85) 3342-2767 CNPI(i,lF) no 12.768,8351OOOL-75

www. c isva le. ce. q ol- br E-mail: consorciocisyalê@gmail.com


